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Autor: Deputada 

Inês de Sousa Real (PAN) 

«Atualiza a regulação do procedimento de mudança de sexo e de nome próprio no 

registo civil, em particular no que diz respeito à proteção das crianças e jovens, à 

luz da evidência científica mais recente e em consonância com os princípios da 

bioética e da dignidade da pessoa humana» 
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PARTE I – CONSIDERANDOS 

1. Nota introdutória 

O Projeto de Lei n.º 391/XVII/1.ª (CH) visa revogar a Lei n.º 38/2018, de 7 de agosto, 

repristinando, com alterações, a Lei n.º 7/2011, de 15 de março, que criou o 

procedimento de mudança de sexo e de nome próprio no registo civil. 

Trata-se de iniciativa apresentada pelos deputados do grupo parlamentar do Chega 

(CH), ao abrigo do artigo 167.º da Constituição da República Portuguesa (CRP) e do artigo 

119.º do Regimento da Assembleia da República (RAR). 

A iniciativa deu entrada em 21 de janeiro de 2026, foi admitida em 27 de janeiro e baixou 

à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias. 

A Nota de Admissibilidade conclui que a iniciativa cumpre os requisitos formais de 

admissibilidade, assinalando, contudo, que algumas das normas poderão suscitar 

dúvidas quanto à sua conformidade com a Constituição, designadamente no que 

respeita ao direito à identidade pessoal, ao livre desenvolvimento da personalidade, ao 

princípio da igualdade e à proporcionalidade das restrições a direitos fundamentais. 

A iniciativa é composta por seis artigos, incluindo norma revogatória, repristinação e 

alterações à Lei n.º 7/2011. 

2. Conformidade com a lei formulário e regras de legística formal 

Sem prejuízo da admissibilidade formal da iniciativa, a Nota Técnica elaborada pelos 

serviços da Assembleia da República identifica um conjunto de questões relevantes no 
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plano da lei formulário (Lei n.º 74/98, de 11 de novembro) e das regras de legística 

formal, que merecem referência. 

Desde logo, nos termos do n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário, os diplomas que alterem 

outros devem indicar o número de ordem da alteração introduzida e identificar os 

diplomas que procederam a alterações anteriores. A iniciativa pretende alterar a Lei n.º 

7/2011, de 15 de março, a qual foi previamente alterada pela Lei n.º 38/2018, de 7 de 

agosto. Assim, em caso de aprovação, a presente iniciativa constituirá a segunda 

alteração àquele diploma, devendo tal menção constar do artigo relativo ao objeto, em 

cumprimento das exigências formais legalmente previstas. 

No que respeita à técnica de repristinação, a Nota Técnica alerta para a necessidade de 

maior precisão normativa. Uma vez que a Lei n.º 7/2011 não foi integralmente revogada, 

mantendo-se em vigor, designadamente, o artigo 5.º, a repristinação não pode operar 

de forma genérica ou indeterminada. Por razões de clareza, certeza e segurança 

jurídicas, deverão ser identificados expressamente os artigos cuja vigência se pretende 

restaurar, designadamente os artigos 4.º e 6.º, bem como as normas dos artigos 1.º a 

3.º cuja redação não seja objeto de alteração. A ausência de identificação expressa pode 

gerar dúvidas interpretativas quanto ao alcance e aos efeitos jurídicos da reposição da 

vigência normativa. 

A Nota Técnica sugere ainda, em conformidade com as regras de sistematização 

legislativa, que as normas revogatória e de repristinação, por configurarem disposições 

finais, devam constar da parte final do diploma, imediatamente antes da norma relativa 

à entrada em vigor, garantindo coerência estrutural e clareza expositiva. 
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Assinala-se igualmente a existência de uma incorreção material no articulado, 

consubstanciada na repetição da numeração do artigo 2.º, situação que deverá ser 

corrigida em sede de eventual redação final. 

Estas observações não obstam à admissibilidade da iniciativa, mas traduzem aspetos 

técnicos que, em caso de aprovação na generalidade, deverão ser objeto de correção e 

aperfeiçoamento em sede de especialidade e redação final. 

Sem prejuízo do exposto, importa referir que algumas das opções do diploma 

apresentam igualmente relevância no plano da conformidade material com a 

Constituição, matéria que será objeto de análise mais desenvolvida infra. 

3. Objeto e motivação 

A presente iniciativa legislativa procede à revogação integral da Lei n.º 38/2018, de 7 de 

agosto, que consagra o direito à autodeterminação da identidade de género e à 

proteção das características sexuais, repristinando, com alterações, a Lei n.º 7/2011, de 

15 de março, que havia criado o procedimento de mudança de sexo e de nome próprio 

no registo civil. Nos termos descritos na Nota Técnica, a proposta reconfigura de forma 

estrutural o regime jurídico atualmente vigente, abandonando o modelo assente na 

autodeterminação para retomar um modelo dependente de verificação clínica. 

Em concreto, a iniciativa volta a exigir a apresentação de relatório médico comprovativo 

de diagnóstico de perturbação de identidade de género como condição para a alteração 

da menção do sexo no registo civil, restringe o acesso ao procedimento, em regra, a 

pessoas maiores de idade, prevendo apenas exceções muito delimitadas, introduz uma 

proibição de práticas que qualifica como mutilação química ou física dos órgãos sexuais 
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de crianças e jovens, consagra limitações adicionais em matéria de proteção das 

características sexuais e regula situações de destransição. Acresce ainda a introdução de 

disposições relativas ao âmbito educativo, designadamente quanto à inclusão de 

conteúdos que os proponentes qualificam como ideologia de género nos 

estabelecimentos de ensino, bem como normas relativas ao reconhecimento jurídico e 

à ponderação da proibição de discriminação em determinados contextos, como o 

prisional, o acesso a instalações sanitárias ou a competições desportivas. 

Os proponentes fundamentam a iniciativa numa abordagem que qualificam como 

bioética, humanista e alinhada com a evidência científica mais recente, defendendo que 

o regime vigente consagrado na Lei n.º 38/2018 assenta numa conceção excessivamente 

ampla da autodeterminação, desligada de critérios objetivos e suscetível de gerar 

incoerências entre o critério jurídico e o critério médico. Sustentam, assim, a 

necessidade de reintroduzir exigências de natureza clínica e de reforçar a proteção de 

menores, entendendo que tal solução melhor salvaguarda a dignidade da pessoa 

humana e a integridade física e psicológica das pessoas abrangidas. 

Deste modo, a iniciativa traduz uma alteração profunda do paradigma legislativo 

vigente, substituindo um modelo centrado na autodeterminação por um modelo 

médico-condicionado e restritivo, cuja fundamentação científica e cujas consequências 

práticas são objeto de controvérsia relevante no plano técnico-científico, uma vez 

queafeta diretamente o estatuto jurídico de pessoas transgénero, de género diverso e 

intersexo, incidindo sobre matérias que tocam o núcleo dos direitos de personalidade. 

A opção legislativa proposta projeta-se, assim, sobre o direito à identidade pessoal, o 

livre desenvolvimento da personalidade, a proteção da intimidade da vida privada, a 

integridade física e psicológica e a proteção contra discriminação, razão pela qual a sua 
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análise não pode ser desligada do parâmetro constitucional aplicável aos direitos, 

liberdades e garantias, como abaixo demonstraremos. 

4. Enquadramento jurídico nacional 

A matéria em apreço convoca diretamente direitos fundamentais estruturantes do 

Estado de direito democrático, designadamente o princípio da igualdade e da não 

discriminação consagrado no artigo 13.º da Constituição da República Portuguesa (CRP), 

o direito à identidade pessoal e ao livre desenvolvimento da personalidade previsto no 

artigo 26.º, o regime constitucional das restrições a direitos, liberdades e garantias 

constante do artigo 18.º e ainda o dever especial de proteção das crianças previsto no 

artigo 69.º. 

O Tribunal Constitucional tem afirmado reiteradamente que o direito à identidade 

pessoal integra o núcleo essencial do direito geral de personalidade, constituindo 

expressão da dignidade da pessoa humana e da liberdade individual na construção do 

seu próprio projeto de vida.  

A identidade pessoal não se esgota numa dimensão meramente biológica ou formal, 

antes abrange a vivência subjetiva e socialmente reconhecida da pessoa enquanto 

unidade individualizada, protegendo o direito a viver em conformidade com aquilo que 

cada um é e se reconhece ser. Neste sentido, o reconhecimento jurídico da identidade 

de género entende-se no âmbito de proteção do artigo 26.º da CRP, enquanto dimensão 

do direito ao desenvolvimento da personalidade e da autodeterminação pessoal. 

A substituição do modelo vigente, baseado na autodeterminação, por um modelo 

condicionado à apresentação obrigatória de diagnóstico médico de perturbação de 

identidade de género poderá configurar uma repatologização jurídica da identidade de 
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género, ao subordinar o reconhecimento civil da identidade pessoal à validação clínica. 

Tal exigência suscita dúvidas de conformidade com o artigo 26.º da CRP, na medida em 

que transforma uma dimensão identitária da personalidade num objeto de certificação 

médica obrigatória, convertendo um direito fundamental num estatuto dependente de 

confirmação por terceiros. Ao exigir a demonstração de uma condição clínica como 

pressuposto para o exercício de um direito da personalidade, a iniciativa legislativa 

poderá implicar uma compressão relevante do livre desenvolvimento da personalidade, 

cuja admissibilidade constitucional depende de demonstração rigorosa de necessidade, 

adequação e proporcionalidade. 

Esta dúvida de conformidade constitucional é reforçada pelo enquadramento 

classificativo internacional atualmente vigente. Com efeito, a Organização Mundial da 

Saúde, na ICD-11, deixou de classificar a incongruência de género como perturbação 

mental, transferindo-a para o capítulo das condições relacionadas com a saúde sexual e 

explicando que a evidência demonstra não se tratar de doença mental, sendo a anterior 

classificação fonte de estigmatização. Neste contexto, a reposição legislativa de um 

modelo de validação clínica obrigatória poderá revelar-se desajustada face ao 

conhecimento técnico-científico disponível, o que adensa as dúvidas quanto à 

adequação, necessidade e proporcionalidade da restrição de direitos fundamentais que 

a iniciativa propõe, circunstância que, a prosseguir o processo legislativo, deverá ser 

objeto de especial ponderação e escrutínio reforçado em sede de apreciação na 

especialidade. 

No plano do princípio da igualdade, importa sublinhar que a imposição de requisitos 

adicionais exclusivamente dirigidos a pessoas trans ou intersexo poderá configurar 

tratamento diferenciado baseado na identidade de género, categoria que se encontra 
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materialmente abrangida pelo âmbito de proteção do artigo 13.º da CRP. A 

jurisprudência constitucional tem entendido que diferenciações fundadas em categorias 

identitárias exigem um escrutínio particularmente exigente, cabendo ao legislador 

demonstrar que o tratamento diferenciado assenta em fundamento material bastante 

e que respeita critérios de racionalidade, necessidade e proporcionalidade. A criação de 

um regime jurídico mais oneroso apenas para determinado grupo identitário poderá, 

assim, configurar discriminação indireta ou restrição desproporcionada de direitos 

fundamentais. 

No que respeita à proibição absoluta de intervenções médicas de afirmação de género 

em menores, a análise constitucional deve ainda atender ao artigo 69.º da CRP, que 

impõe ao Estado um dever reforçado de proteção das crianças, bem como ao princípio 

do superior interesse da criança e à ideia de autonomia progressiva, 

constitucionalmente relevantes. Uma solução legislativa de proibição absoluta, 

indiferenciada e insuscetível de ponderação casuística poderá não se harmonizar com o 

dever de considerar a situação concreta do menor, a avaliação clínica individualizada e 

o direito à proteção da saúde,. A Constituição não impõe uma solução única nesta 

matéria, mas exige que qualquer restrição a direitos fundamentais seja fundamentada 

em critérios objetivos e respeite o princípio da proporcionalidade. 

Neste contexto, assume relevância o contributo técnico-científico apresentado pela 

Sociedade Portuguesa de Sexologia Clínica, que sustenta que os cuidados afirmativos 

estão associados a melhorias significativas na saúde mental e à redução de ideação 

suicida, bem como que barreiras legais e restrições generalizadas tendem a agravar o 

sofrimento psicológico de uma população vulnerável. Ainda que o legislador não esteja 

juridicamente vinculado a determinado entendimento científico, a avaliação da 
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constitucionalidade material das restrições propostas não pode ignorar o estado do 

conhecimento disponível, sobretudo quando estão em causa direitos fundamentais e a 

proteção da saúde. 

Se a restrição legislativa produzir, de forma previsível, agravamento do risco de dano 

psicológico ou exclusão social, não satisfará o princípio da adequação, na medida em 

que não se revela apta a atingir os fins invocados, nem o princípio da necessidade, caso 

existam alternativas menos restritivas, nem ainda o juízo de proporcionalidade em 

sentido estrito, se o sacrifício imposto aos direitos fundamentais se revelar excessivo 

face aos benefícios prosseguidos.  

A relevância constitucional da matéria não se esgota, porém, nos artigos 13.º, 18.º, 26.º 

e 69.º da CRP, devendo igualmente atender-se ao artigo 25.º, que consagra o direito à 

integridade moral e física. 

Com efeito, a iniciativa em apreço afeta não apenas o reconhecimento jurídico da 

identidade de género, mas também o grau de tutela normativa conferido à autonomia 

corporal e à proteção contra intervenções físicas irreversíveis, em particular no que 

respeita a crianças e jovens intersexo. Nesta dimensão, a revogação da Lei n.º 38/2018, 

de 7 de Agosto, pode implicar a eliminação ou fragilização de garantias atualmente 

existentes quanto à proteção das características sexuais, expondo pessoas menores a 

riscos acrescidos de intervenções não necessárias e não consentidas, em tensão com os 

direitos à integridade física, à autodeterminação e ao livre desenvolvimento da 

personalidade. 

A Lei n.º 38/2018, de 7 de agosto, introduziu no ordenamento jurídico português limites 

às intervenções médicas em menores com variações nas características sexuais quando 
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não exista risco comprovado para a saúde, sendo Portugal identificado, em vários 

contributos recebidos, como exemplo de boas práticas internacionais nesta matéria. 

A sua revogação pode traduzir um retrocesso material na tutela da integridade física e 

da autonomia futura de crianças intersexo, ao remover ou enfraquecer salvaguardas 

legais dirigidas a prevenir intervenções irreversíveis, não necessárias e não consentidas. 

Nesta perspetiva, a revogação da tutela atualmente conferida às pessoas intersexo 

suscita dúvidas acrescidas de conformidade constitucional, quer à luz dos artigos 25.º e 

26.º da CRP, quer à luz do artigo 69.º 

Também no plano da reserva da intimidade da vida privada, a iniciativa suscita dúvidas 

relevantes. A exigência de validação clínica e de escrutínio médico-administrativo para 

o reconhecimento jurídico da identidade de género representa uma ingerência intensa 

na esfera íntima da pessoa, forçando a exteriorização de dados sensíveis relativos à 

identidade, à saúde e ao percurso pessoal como condição de exercício de um direito 

fundamental. Tal compressão da esfera privada carece de fundamentação 

especialmente robusta em termos de adequação, necessidade e proporcionalidade. 

Importa ainda sublinhar que a revogação da Lei n.º 38/2018, de 7 de agosto afeta 

mecanismos de reconhecimento social e jurídico da identidade de género, 

designadamente o regime do nome social. A retirada de tutela jurídica do nome social 

pode, assim, projetar-se negativamente sobre a dignidade da pessoa, a identidade 

pessoal, a proteção da personalidade e a segurança jurídica, além de contribuir para o 

agravamento de fenómenos de discriminação, marginalização e sofrimento psicológico. 
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Nesta medida, a iniciativa legislativa suscita dúvidas sérias quanto à sua conformidade 

material com os artigos 13.º, 18.º, 25.º, 26.º e 69.º da CRP, impondo-se uma análise 

particularmente exigente no decurso do processo legislativo. 

 

5. Pareceres recebidos e apreciação pública 

No âmbito da tramitação da iniciativa, foram solicitados pareceres ao Conselho Superior 

do Ministério Público, ao Conselho Superior da Magistratura e à Ordem dos Advogados, 

nos termos regimentais aplicáveis. 

Foram igualmente apresentados contributos técnico-científicos por diversas entidades 

e especialistas nas áreas da saúde, da psicologia, da academia e da investigação 

científica, incidindo sobre o Projeto de Lei em apreço e sobre iniciativas conexas, a 

saber: 

A) Sociedade Portuguesa de Sexologia Clínica (SPSC) 

No referido parecer, a SPSC sustenta que o Projeto de Lei n.º 391/XVII/1.ª assenta em 

premissas que considera não alinhadas com o consenso clínico internacional, 

designadamente no que respeita à qualificação da disforia de género, ao 

enquadramento científico das intervenções médicas afirmativas e à leitura dos dados 

relativos a comorbilidades, persistência e arrependimento. O parecer sublinha que a 

incongruência ou disforia de género constitui entidade clínica reconhecida nas 

classificações internacionais (DSM-5-TR e ICD-11), não podendo ser reduzida a uma 

construção ideológica. 
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A SPSC afirma ainda que a evidência disponível aponta para benefícios mensuráveis dos 

cuidados afirmativos na redução de depressão, ansiedade, ideação suicida e 

comportamentos autolesivos, alertando que a criação de barreiras legais ou a proibição 

generalizada de intervenções poderá agravar o sofrimento psicológico de uma 

população já exposta a fatores de vulnerabilidade social e estigmatização. No mesmo 

sentido, considera que a utilização de dados estatísticos relativos a arrependimento ou 

destransição não justifica soluções legislativas restritivas de caráter geral, atendendo às 

taxas reduzidas identificadas em estudos sistemáticos recentes. 

Em conclusão, o parecer técnico-científico entende que a proposta carece de 

fundamento empírico sólido e poderá representar um retrocesso clínico com impacto 

potencialmente negativo na saúde mental e no bem-estar de pessoas trans, incluindo 

jovens, defendendo que qualquer intervenção legislativa nesta matéria deve apoiar-se 

em evidência científica robusta e em avaliação multidisciplinar individualizada. 

B)  Parecer de profissionais de saúde e da academia sobre os Projetos de Lei n.º 

391/XVII/1.ª (CH), 486/XVII/1.ª (PSD) e 479/XVII/1.ª (CDS-PP), relativo aos direitos 

humanos de pessoas intersexo 

Este contributo sustenta que muitas variações intersexo não exigem intervenção médica 

precoce e que o paradigma médico tradicional conduziu historicamente a intervenções 

não consentidas e não necessárias, descritas no parecer como práticas de “Mutilação 

Genital Intersexo”. 

Nas considerações finais, os autores afirmam expressamente que os Projetos de Lei n.º 

391/XVII/1.ª (CH) e n.º 486/XVII/1.ª (PSD) representam “um retrocesso, ao retirarem a 

proibição de intervenções médicas não necessárias em pessoas intersexo menores de 
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idade”, acrescentando que o Projeto de Lei n.º 479/XVII/1.ª (CDS-PP) vai ainda mais 

longe ao permitir expressamente práticas atualmente proibidas. 

O parecer sublinha ainda que Portugal tem sido internacionalmente reconhecido como 

exemplo de boas práticas na proteção dos direitos das pessoas intersexo e que qualquer 

alteração legislativa nesta matéria deve reforçar, e não fragilizar, o quadro de tutela 

vigente. 

C) Conselho Superior da Magistratura 

O Conselho Superior da Magistratura informou que não emitiria parecer sobre o Projeto 

de Lei n.º 391/XVII/1.ª, atento o “carácter essencialmente ideológico da proposta 

legislativa”. Não existe, assim, uma tomada de posição de mérito ou de 

constitucionalidade por parte daquela entidade, mas o ofício evidencia que o CSM não 

reconheceu na iniciativa uma natureza predominantemente técnico-jurídica suscetível 

de parecer substantivo. 

D) Grupo de Investigação em Sexualidade e Género do Centro de Psicologia da 

Universidade do Porto 

Este contributo posiciona-se de forma inequívoca na defesa da Lei n.º 38/2018, de 7 de 

agosto, qualificando-a como um marco histórico fundamental na afirmação dos direitos 

humanos em Portugal. O parecer entende que os Projetos de Lei n.º 391/XVII/1.ª (CH), 

479/XVII/1.ª (CDS-PP) e 486/XVII/1.ª (PSD) traduzem um “retrocesso inaceitável nos 

Direitos Humanos”, com desproteção legal e social de pessoas trans, de género diverso 

e intersexo. 
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Da apreciação conjugada dos contributos recebidos resulta, em termos convergentes, 

uma crítica significativa às iniciativas que pretendem revogar ou restringir a Lei n.º 

38/2018, de 7 de agosto, designadamente por alegado retrocesso em matéria de 

direitos humanos, repatologização da identidade de género, agravamento da 

vulnerabilidade de crianças e jovens e fragilização da proteção conferida a pessoas 

intersexo. 

A iniciativa encontra-se igualmente em consulta pública, nos termos do artigo 134.º do 

Regimento da Assembleia da República. 

6. Iniciativas pendentes e antecedentes parlamentares 

De acordo com a Nota Técnica, não existiam iniciativas pendentes com o mesmo objeto 

à data, sendo que desde a publicação da mesma, verificou-se a entrada de iniciativas 

sobre matéria conexa, designadamente os Projetos de Lei n.º 479/XVII/1.ª (CDS-PP) e 

n.º 486/XVII/1.ª (PSD) e n.º493/XVII/1 (BE). 

 

PARTE II – OPINIÃO DA DEPUTADA AUTORA DO PARECER 

A signatária do presente parecer abstém-se, nesta sede, de manifestar a sua opinião 

política sobre o Projeto de Lei em apreço, a qual é, de resto, de “elaboração facultativa” 

nos termos do n.º 3 do artigo 137.º do Regimento da Assembleia da República.  
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PARTE III – CONCLUSÕES 

O Projeto de Lei n.º 391/XVII/1.ª (CH) parece reunir os requisitos formais de 

admissibilidade previstos na Constituição da República Portuguesa e no Regimento da 

Assembleia da República, não se verificando impedimento regimental à sua apreciação 

em sede parlamentar. 

Todavia, a iniciativa suscita fundadas e relevantes dúvidas de constitucionalidade 

material. Em particular, colocam-se questões quanto à sua conformidade com o artigo 

26.º da Constituição, na vertente do direito à identidade pessoal e ao livre 

desenvolvimento da personalidade, na medida em que subordina o reconhecimento 

jurídico da identidade de género à verificação de requisitos clínicos obrigatórios e 

introduz restrições significativas ao regime vigente. Igualmente se levantam 

interrogações quanto à compatibilidade das soluções propostas com o artigo 13.º da 

Constituição, que consagra o princípio da igualdade e da não discriminação, atento o 

tratamento diferenciado dirigido especificamente a pessoas trans e intersexo, o qual 

exige fundamento material bastante e respeito por critérios de proporcionalidade. 

Acrescem ainda dúvidas quanto ao cumprimento do artigo 18.º da Constituição, que 

impõe que quaisquer restrições a direitos, liberdades e garantias sejam limitadas ao 

necessário para salvaguardar outros direitos ou interesses constitucionalmente 

protegidos, devendo revelar-se adequadas, necessárias e proporcionais em sentido 

estrito. Finalmente, importa ponderar a conformidade das normas relativas a menores 

com a proteção constitucional das crianças e jovens, designadamente à luz do artigo 

69.º da Constituição e do princípio do superior interesse da criança. 
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Os contributos recebidos em sede de apreciação pública e consulta institucional, 

designadamente os contributos técnico-científicos juntos, apontam de forma 

consistente para os riscos de retrocesso em matéria de direitos fundamentais, saúde 

mental, proteção de crianças e jovens e tutela das pessoas intersexo, reforçando a 

necessidade de um escrutínio constitucional particularmente exigente das soluções 

normativas propostas. 

Tais dúvidas mostram-se agravadas pelo facto de a solução proposta reintroduzir uma 

lógica de validação clínica obrigatória num contexto em que a Organização Mundial da 

Saúde, na ICD-11, deixou de classificar a incongruência de género como perturbação 

mental, circunstância que fragiliza o respaldo técnico-científico da restrição legislativa 

proposta. 

Não obstante as questões de constitucionalidade material identificadas, a iniciativa 

parece reunir os requisitos regimentais para ser discutida em Plenário, sem prejuízo da 

apreciação substancial que venha a ocorrer no decurso do processo legislativo e da 

eventual fiscalização da constitucionalidade nos termos constitucionalmente previstos. 

Em suma, não se afigura existir fundamento para obstar ao agendamento da iniciativa, 

atenta a proteção constitucional do direito de iniciativa legislativa dos Deputados e dos 

grupos parlamentares; porém, tal não prejudica a conclusão de que o Projeto de Lei n.º 

391/XVII/1.ª levanta múltiplas e densas questões de constitucionalidade material, 

revelando-se, em vários dos seus segmentos, inconciliável com o nível de proteção de 

direitos fundamentais atualmente assegurado pelo ordenamento jurídico português,  

circunstância que, na eventualidade de prosseguir o processo legislativo, deverá ser 

objeto de especial ponderação e escrutínio reforçado em sede de apreciação na 

especialidade. 




